REPUBLICA DEMOCRÁTICA DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO DESENVOLVIMENTO RURAL
ESTAÇÃO EXPERIMENTAL AGRONÓMICA DO POTÓ
REGULAMENTO INTERNO
CAPITULO 1 – DISPOSIÇÕES GERAIS
ARTIGO 1.º – Objectivos

1 – O presente regulamento interno tem como objectivo racionalizar, harmonizar e melhorar a actual estrutura da estação Experimental Agronómica de Potó adiante designada, Centro de Potó, com vista à inseri-lo profundamente na modernização e desenvolvimento da agricultura Santomense nomeadamente da Pesquisa, vulgarização, e na formação relativamente, não só a cultura do cacau, como também de todas outras no âmbito da diversificação da produção agrícola.
ARTIGO 2.º – Hierarquia – Meios de Coordenação

1 – O Centro de Potó está sob a tutela de Ministro de Agricultura e Desenvolvimento Rural mas goza de autonomia administrativa e financeira, de conformidade com o decreto n.º 21/87.

2 – Três quadros expatriados serão responsáveis pela direcção administrativa e Cientifica do Centro: um director geral, um director científico, um director de serviço geral. Três homólogos Santomense serão assessores dos ditos quadros e estarão permanentemente em concertação nas decisões tomadas por estes postos-chave para quer, na sequência, possam garantir uma sucessão harmoniosa.

3 – Terão a seu cargo para além da direcção geral, a organização, o acompanhamento e a coordenação das tarefas de quatro serviços: o serviço de agronomia, de defesa das culturas e de quarentena, o de beneficiação e de multiplicação e o serviço geral. Cada um destes serviços será dirigido por um chefe de serviço tendo sob as suas ordens uma equipa especializada.
4 – O director geral do Centro será, também, responsável pela coordenação das actividades do Centro, pela sua gestão integral e pela sua representatividade junto das autoridades exteriores. 
5 – Uma reunião semanal será realizada no edifício administrativo, todas as sexta feiras, e será dirigida pelo director geral do Centro, onde estarão presentes para além deste o restante quadro expatriado, os seus respectivos homólogos e os chefes dos serviços.

6 – Esta reunião com a duração máxima de uma hora, permitirá, a cada um dos chefes de serviço e aos seus responsáveis específicos, dar conta dos trabalhos efectuados na semana decorrida e apresentar as actividades a realizar na semana seguinte, o que lhes permite situarem-se pontualmente no programa geral de trabalho estabelecido no inicio do ano.
Uma secretária elaborará um resumo da reunião e um exemplar será entregue aos quadros responsáveis.

7 – Um relatório sucinto mensal de actividades (de uma página no máximo) será entregue pelo chefe de cada serviço ao seu superior hierárquico directo, que por sua vez o transmitirá ao director geral do Centro: Este ultimo fará a sua síntese e transmiti-lo-á ao Ministro de tutela e a Direcção do CIRAD/CP em Paris.

8 – O Director Cientifico assim como o Director dos serviços gerais e de tecnologia elaboração um relatório trimestral detalhado das actividades colocando-se constante e pontualmente o dia no seio do programa anual aprovado. Serão ajudados nessa tarefa pelos seus homólogos respectivos. A compilação desses relatórios trimestrais de actividades, que serão enviados ao Ministro de tutela, à CFD (Caísse Français de Devolopment) ao CIRAD/CP (Paris), permitirá ao Director geral do Centro redigir o relatório de actividades detalhado anual do Centro de Potó.
9 – Com a preocupação na formação e na aquisição progressiva de responsabilidades, os três homólogos Santomenses serão regularmente acompanhados no trabalho e nas decisões tomadas pelos seus superiores hierárquicos directos.

CAPITULO II – CONTRATAÇÃO – EXPERIÊNCIAS
ARTIGO 3.º – Local de Contratação

A contratação do pessoal será feita no edifício administrativo do Centro de Potó e realizada pelo chefe do pessoal e só será efectiva após o acordo da Direcção Geral.

ARTIGO 4.º – Documentos à apresentar

O candidato deverá apresentar os documentos seguintes: bilhete de identidade, carta de trabalho com fotografia, certificado dos empregos anteriores.

Os quadros deverão apresentar o curriculum vitae e os diplomas.

ARTIGO 5.º – Informações a fornecer

1 – O candidato devera fornecer: o seu endereço, a sua composição familiar, nomes, datas e local de nascimento dos filhos menores.

2 – O chefe do pessoal, responsável pela contratação, dará a conhecer ao candidato o regulamento interno e notificará o seu emprego, o modo e o montante de remuneração.

ARTIGO 6.º – tipos de empregos

1 – Existem três tipos de empregados: os permanentes mensais, os permanentes diários, e os temporários diários.
2 – Consideram-se: 

a) Permanentes mensais os empregados pagos mensalmente;

b) Permanentes diários os empregados pagos em função de numero de dias de trabalho efectuado.

c) Temporários diários os empregados contratados por períodos limitados e pagos em função do numero de dias de trabalho efectuado.

3 – Uma grelha de salário será estabelecida, de comum acordo com o Ministro de tutela.

4 – Cada um dos empregados terá, no edifício administrativo, um dossier completo que pode ser consultado a todo o momento.

ARTIGO 7.º – Período de Experiência

1 – A contratação só será definitiva após um período de experiência de um mês para os trabalhadores sem qualificação e para os quadros qualificados recentemente formados e sem experiência no domínio.
2 – Durante esse período de experiência qualquer das partes pode demitir-se sem pré-aviso.

ARTIGO 8,º – Plano de evolução de carreira.

Será proposto para aprovação de Ministro de tutela um plano de carreira científica e técnica com a finalidade de garantir ao pessoal uma evolução ao longo dos anos de trabalho. As promoções nas careiras citadas, estarão em funções da possibilidade financeira e dos próprios recursos da estação, para além dos requisitos específicos no diploma das careiras. Contudo caberá ao Governo a aprovação dos estatutos e as suas formas de provimento em todo que diz respeito as careiras técnicas e científicas.
ARTIGO 9.º – Consulta médica

Para contratação todos os trabalhadores serão submetidos a um exame médico de aptidão física.

CAPÍTULO 3 – LOCAL DE EMPREGO
ARTIGO 10.º – local de trabalho.

O empregado será afectado no local de trabalho que lhe for designado pelos superiores hierárquicos. O Centro de Potó poderá a qualquer momento mudar o empregado de um local para o outro.

ARTIGO 11.º – Afectação

A Direcção poderá efectuar as transferências ou mudanças de afectação de conformidade com as actividades do Centro.

CAPITULO 4 – REMUNERAÇÃO E AS SUAS FORMAS.
ARTIGO 12.º – procedimentos da remuneração.

1 – Os salários a praticar serão fixados, em função de especialização de cada um dos empregados.

2 – Adiantamento: um adiantamento do salário correspondente a metade do salário mensal de cada empregado pode ser feito no dia quinze do respectivo mês. O empregado em presença do chefe do pessoal, receberá a soma designada e assinará um recibo. Essa soma ser-lhe-á retirada da sua folha do salário no fim do mesmo mês.

3 – O pagamento doa salários efectuar-se-á no fim de cada mês no edifício administrativo do Centro.

4- O contabilista deverá proceder sempre na presença do chefe do pessoal, ao pagamento dos empregados.

As reclamações quanto a exactidão das somas recebidas não podem ser aceites salvo se o erro poder ser verificado sem ambiguidade possível, na presença do empregado respectivo.

ARTIGO 13.º – folha de salário

1 – As folhas de salário são em três exemplares e de cores diferentes segundo os destinos.

2 – Cada folha de salário indicará o numero de dias de trabalho e o montante bruto a pagar, os adiantamentos, o montante dos subsídios eventualmente concedidos, as horas extraordinárias os descontos por parte do empregado para o instituto da segurança social, de outra taxas e impostos determinadas por lei e das refeições tomadas na cantina, e por fim o salário liquido recebido.
ARTIGO 14.º – Marcação de ponto

1 – Na presença do chefe do pessoal cada um dos empregados marcará o ponto tanto a hora do inicio como no fim do trabalho.

2 – A partir de quinze minutos de atraso a marcação do ponto do início do dia, o empregado será considerado como ausente.

CAPITULO 5 – CONDIÇÕES DE TRABALHO.
ARTIGO 15.º – campos – escritório – oficinas.

1 – Todo pessoal deve-se encontrar nos locais de trabalho das horas marcadas no horário estabelecido.

2 – É absolutamente proibido, salvo autorização especial entrar nos locais de trabalho fora das horas do trabalho estipulados.

CAPITULO 6 – PRESENÇA NO TRABALHO
ARTIGO 16.º – duração do trabalho

1 – O tempo de trabalho é de 7 horas diárias e 35 horas semanais.

2 – As horas de trabalho são dadas a conhecer ao pessoal através da fixação com indicação do início e fim do trabalho:

 - Inicio do trabalho: 06 H 30

- Intervalo: 11: 30 H – 12:00 H

- Fim do trabalho: 14 H 00

3 – Sábados, domingos são dias de descanso.

4- Para manutenção geral das experiências e do Centro em Geral, um trabalho de empreitada será estabelecido pelo chefe de serviço em concertação com chefe de equipa (serviço geral). Terminada e empreitada, o trabalhador relata ao seu chefe de equipa se a tarefa foi correctamente executada e na sua totalidade e o chefe de equipa liberta o trabalhador que receberá, como remuneração, o equivalente a 7 horas de trabalho.
ARTIGO 17.º – Atrasos – Faltas
1 – Nenhum membro de pessoal pode faltar ao trabalho sem autorização prévia.

2 – Qualquer membro de pessoal ausente irregularmente ou que deixa de trabalhar sem autorização é considerado demissionário e eliminado dos controlos, salvo em casos de força maior devidamente justificada á Direcção nos prazos regulamentares.

ARTIGO 18.º – Feriados

Só os dias considerados oficialmente feriados, de descanso ou tolerância do ponto serão remunerados a taxa normal. Uma lista aprovada pelo ministério de tutela e pela inspecção do trabalho será afixada no edifício administrativo, nas oficinas e na cantina do Centro.
ARTIGO 19.º – Horas extraordinária
Durante a semana, nenhuma hora extraordinária será aceite para trabalhos coerentes. No entanto para uma recuperação de horas pode fixar-se uma saída mais tardia do que a prevista no horário. Nesse caso o plano de recuperação deverá ser aprovado pelo chefe de serviço efectuada na semana seguinte. Qualquer acumulação desmedida deve ser desencorajada pelos responsáveis e as horas extraordinárias terão um carácter imperativo ou de origem excepcional.

ARTIGO 20.º – Trabalho nocturno
Se for necessário fazer horas extraordinários de noite (secadores), serão remuneradas segundo as regras em vigor no regime jurídico das condições individuais de trabalho nos termos do seu artigo 47.º e com a observância do horário estabelecido, isto é entre as 18 e as 5 horas, com a excepção para os guardas.

ARTIGO 21.º – Sábado – domingo

Alguns trabalhos devem ser realizados durante os dias de descanso e feriados (viveiros, secadores, etc.), sendo qualificável o tempo necessário para realização dessas tarefas. O empregado será notificado e recebe uma remuneração em horas extraordinárias fixas pelo artigo 61.º do regime jurídico referido no artigo anterior ou seja a 25% pela primeira hora mais 50% pelas horas seguintes, a adicionar a remuneração normal por hora correspondente a sua categoria.

ARTIGO 22.º – Permanência meteorológica.
Uma permanência meteorologia de dois levantamentos diários a 7H00 e 17H00 será garantida por um secretario ou um chefe de equipa formado para essa função e vivendo no Centro.
ARTIGO 23.º – Gratificações.

1 – Uma gratificação de assiduidade e de encorajamento pode ser atribuída ao empregado que se distinguir pela sua seriedade e pela regularidade no trabalho

2 – Uma gratificação de rendimento ou de êxito pode ser atribuída para algumas tarefas tais como a polinização manual com êxito ou uma taxa de êxito excepcional na enxertia.

3 – As eventuais gratificações serão fixadas após a avaliação individual dos empregados.

CAPITULO 7 – REGRAS RELATIVAS A EXECUÇÃO DO TRABALHO.
ARTIGO 24.º – Bebidas alcoólicas

1 – É absolutamente proibida a entrada de bebidas alcoólicas nos locais de trabalho.

2 – Todo o pessoal em estado de embriaguês será obrigado a interromper o seu trabalho e ficara sujeito ao processo disciplinar nos dois dias subsequentes, com a sanção de despedimento imediato por falta grave.

ARTIGO 25.º - Ferramenta pequena

1 – As ferramentas que equipam as diversas oficinas (mecânica, carpintaria) são fornecidas pelo Centro e deve, lá ficar permanentemente; a sua composição pode ser verificada a qualquer momento em função dos inventários.
2 – A ferramenta que equipa os viveiros será também inventariada e posto no armazém todos os dias após o trabalho.

3 – O equipamento de base de trabalhador, isto é, o machim e a lima serão fornecidos pelo centro de Potó. Em caso de extravio, má utilização ou utilização demasiado rápida para uma utilização normal, a substituição desse material a cargo do trabalhador.
ARTIGO 26.º – Material

1 – O material fixo ou relativo posto a disposição do pessoal para trabalhar deve ser com cuidado e considerado pelo utilizador como órgãos vitais no funcionamento de Centro.

2 – Qualquer condutor de veículo ou de engenho ou utilizador de máquinas que por sua causa, falta de atenção ou de má vontade provoque um acidente ou deteorização do material, ficará sujeito a uma sanção proporcional á gravidade da falta que pode levar ao despedimento.

3 – Todos os acidentes mecânicos e deficiência no funcionamento do material devem ser imediatamente comunicados para evitar futuras deteorações ou acidentes.
4 – Um inventário detalhado de todo o material do centro, com todas suas características se necessário, permitirá controlar a qualquer momento e substituir o material após o período de amortização.

ARTIGO 27.º – Veículos diversos
1 - Todos os condutores se devem adequar as seguintes directivas:

a) Ter permanentemente no veículo fotocopia dos documentos relativos aos respectivos veículos;
b) Respeitar o código da estrada e regras da polícia, arrumação de carga, velocidade, estacionamento, etc;
c) Ter os equipamentos em perfeito estado de conservação.

2 – As multas passadas pela polícia por não terem sido seguidas as directivas ficarão a cargo do condutor.

3 – O veículo não deve nunca ser carregado para além da sua tonelagem. Os carregamentos devem ser efectuados de maneira a que não provoque nenhum acidente.

4 – O material do trabalho e o material de construção serão arrumados de forma a que não se perca durante o percurso.

5 - Cada um dos condutores é responsável pelo seu carregamento (camião, tractor mais o atrelado) e devem verificar: 
a) Estado do material colocado,

b) As quantidades colocadas;

6 - O condutor deve comunicar o seu chefe as anomalias que possam registar-se para libertar da responsabilidade.

7 – É proibido ao condutor transportar pessoas estranhas ao Centro, emprestar e utilizar os veículos e os engenhos para uso pessoal, salvo com autorização especial da Direcção.
8 – Nos dias de descanso todos os veículos e engenhos devem ficar estacionados nos locais indicados e as chaves entregues a um superior hierárquico.

9 – Deve efectuar-se regularmente a manutenção (mudança de óleo, lubrificação, etc.) e a lavagem dos veículos.
10 – Em caso de acidente será pedido ao condutor um relatório que será efectuado por uma autoridade uma verificação no local.

11 – Os veículos terão um seguro contra todos os riscos durante os dois primeiros anos e contra terceiros nos anos seguintes. Esses seguros cobrirão as pessoas transportadas.

ARTIGO 28.º – armazéns

1 - O responsável pelo armazém terá o seu cargo e a sua manutenção.

Os materiais e as peças sobressalentes aí armazenadas só serão entregues perante requisições devidamente assinadas.

2 – O fiel de Armazém será responsável pelo carburante e pelos lubrificantes e deverá controlar regularmente os stocks e o consumo de cada veículo, material ou maquina. Semanalmente entregará relatos do consumo de veículos e vigiará a renovação dos stocks.

3 – A constatação de um roubo ou de uma fraude é sancionada na forma prevista no número 2 do artigo 24.º.

ARTIGO 29.º – Oficina mecânica

1 – O mecânico electricista será responsável pela manutenção da sua oficina e por todo o material e ferramenta que é confiado e tem de ter um inventário constantemente actualizado.

2 – Semanalmente entregará ao seu chefe de serviço uma lista dos trabalhos empreendidos e realizados na sua oficina e as eventuais carências em peças e em utensílios.

3 – Tem o seu cargo e do modo sistemático e regular graças a um quadro de manutenção, a assistência de todos os veículos, material e maquinas que lhe são confiados assim como do gerador e da motobomba. É através do bom comportamento deste trabalho que será julgado.

4 – As sextas-feiras, todos os veículos têm de ser lavados lubrificados pelos diferentes condutores sob o controle do chefe de serviço.
ARTIGO 30.º – Oficina Carpintaria Canalização

1 – Um carpinteiro e um canalizador serão responsáveis por toda a ferramenta que lhe forem confiadas.

2 – O canalizador em concertação com o mecânico vigiará o bom estado de nível hídrico geral do Centro e da motobomba.

3 – O carpinteiro vigiara a manutenção dos edifícios (pintura, carpintaria, fechaduras) e a excussão dos trabalhos necessários para o bom funcionamento do Centro (moveis, etc.).

ARTIGO 31.º – Segurança

1 – Dois guardas serão responsáveis pela segurança permanente do Centro, um diurno e outro nocturno.

2 – Serão alojados no centro, farão a ronda e comunicarão imediatamente ao superior hierárquico através de um relatório sucinto todo e qualquer acontecimento normal.
3 – Qualquer furto ou a participação nele é sancionado com o despedimento imediato respeitando-se entretanto a forma prevista na parte final do nº 2 do artigo 24.º.
ARTIGO 32 – Obrigações do trabalhador

Durante o seu contrato, o empregado está sujeito as obrigações seguintes:

a) Tem de aceitar, sem restrições de qualquer origem os regulamentos dos serviços estabelecidos ou a estabelecer e as instruções dadas pelos seus superiores;

CAPITULO 8 – ACIDENTES – DOENÇAS
ARTIGO 33.º – prevenção

1 – O centro põe a disposição do pessoal os meios para garantir a protecção contra os acidentes. Os empregados devem usar meios de protecção; capacetes, óculos, quadros de protecção, mascara, luvas.

2 – Nos tratamentos químicos, o uso de mascara é obrigatório.

3 – Uma lista dos insecticidas e fungicidas utilizados é mantida em dia e pode ser comunicada ao hospital (antídotos).

4 – Todos devem submeter as instruções gerais de segurança.
5 – Existe uma caixa farmácia no edifício administrativo.

ARTIGO 34.º – Acidentes de trabalho – paralisação (baixas)

1 – Todo o acidente de trabalho deve ser comunicado a autoridade imediatamente superior do empregado dentro das 24 horas que se lhe seguem.

2 – Em caso de acidente grave o empregado será conduzido imediatamente ao Centro hospitalar mais próximo, a cargo do Centro de Potó.

3 – Todo o pessoal do Centro de Potó será coberto por um seguro de acidente de trabalho do qual o Centro de Potó é subscritor.

ARTIGO 35.º – doença

1 – Só um <Atestado médico>, passado em papel formal (A4) por um médico de hospital pode ser tido em consideração.
2 – As indemnizações do salário durante uma baixa serão calculadas em conformidade com o código da segurança social em vigor.

3 – Um certificado do hospital devidamente carimbado pelo médico atestará a boa fé do paciente.

Capitulo 9 – disciplina geral – sanções.

ARTIGO 36.º – regra geral

1 – O pessoal tem de se submeter com disciplina as disposições do presente regulamento, assim como a todas as medidas tomadas pela Direcção e tornadas publicas a fixação nos locais habituais.

2 – Nenhum empregado pode justificar-se com o não conhecimento dos cartazes ou aviso.
ARTIGO 37.º – Sanções

1 – No caso de não cumprimento do presente regulamento, podem ser aplicadas, ao culposo, sanções que vão da advertência oral ao despedimento nos termos legais (segundo a gravidade ou a repetição da falta). As sanções estarão de conformidade com o regime jurídico das condições individuais do trabalho.

2- A inspecção de trabalho receberá uma cópia das sanções aplicadas ao trabalhador e será consultado por uma das autoridades do Centro no caso de dúvidas para que essa sanção seja tomada em total concertação com a inspecção e de acordo com a lei em vigor.
3 – Tipos de faltas possíveis;

a) Não cumprimento das regras que dizem respeito a aplicação ou a execução das instruções de trabalho;

b) Atraso na entrada ao trabalho;

c) Diversas faltas pouco graves;
d) Atraso repetido;

e) Rendimento insuficiente no trabalho;

f) Introdução de bebidas alcoólicas nos locais de trabalho;

g) Má utilização dos materiais;

h) Ligeiras degradações dos moveis e imóveis do Centro;

i) Introdução no Centro de pessoal estranho, incluindo os filhos do pessoal sem qualquer autorização.

j) Introdução de animais domésticos que posem provocar estragos no Centro;

k) Abandono repetido no local de trabalho, aos advertência,
l) Atraso repetido após advertência;

m) Recusa em obedecer;

n) Não execução das instruções dadas da criação de obstáculos para a sua execução;

o) Trabalhar para um terceiro durante as horas de trabalho do Centro;

p) Embriagues ou repetição de introdução de álcool;
q) Fraco rendimento repetido;

r) Acidente imputável a uma falta ligeira;

s) Deterioração do material;

t) Má manutenção repetida do material,

u) Trabalho mal executado;
v) Incorrecção para com: um chefe, um membro de pessoal, um subordinado;

w) Provocações para brigas e desordem;

x) Insuficiência notória de poder assegurar o trabalho confiado;

y) Falta de profissional que tenha causado por um acidente pessoal ou material.

4 – Quatro tipos de sanções podem então ser aplicadas:
a) Advertência verbal;

b) Advertência escrita: um publicado é transmitido a inspecção do trabalho. A terceira advertência equivale a um motivo para despedimento.

c) Despedimento com pré-aviso no caso de:

- Ausência não justificada nas 24 horas;

- Término de programa

- Falta ou diminuição de trabalhos;

- Pessoal não satisfaça quer pelo rendimento quer pela qualidade do seu trabalho, etc;
d) Despedimento sem pré-aviso

- Após duas advertências e após uma falta grave é considerado e implica uma concertação com a inspecção do trabalho ao qual o caso é submetido;

- Falta profissional provoca um acidente pessoal ou material na sequência de uma ordem formal não executada;

- Recusa em obedecer: abandono, interrupção ou recusa em aceitar um trabalho designado num dado lugar;

- Injurias, ameaças ou vias de facto contra qualquer pessoa ligada ao Centro;

- Embriagues repetida;

- Determinação de qualquer espécie de material;
- Fraude em questões de marcação do ponto;

- Roubo;

- Actividade profissional em proveito de um terceiro;

- Insubordinação

- Condenação a uma pena aviltante;

- Recidiva de falta que ocasiona uma interdição de trabalho ou de um retrocesso.

Todas estas diversas sanções não suprimem o recurso a justiça que eventualmente tenha de intervir. Contudo será respeitada a lei laboral vigente e para aplicação de sanções levantar-se-á os respectivos processos disciplinares.
CAPITULO 10 – FERIAS – PRÉ-AVISO – PARTIDA
ARTIGO 38.º – Ferias

a) Anuais:

1 – Cada um dos empregados tem direito legalmente a 30 dias consecutivos de ferias pagos ao salário normal em vigor, durante o ano

2 – O empregado que tenha 6 meses de serviço no Centro terá direito a 2,5 dias de ferias por mês de trabalho efectuado. No período de ferias o empregado receberá uma folha de trabalho redigida a vermelho e contendo claramente a menção <Ferias>. O seu pagamento é efectuado no início das férias.

b) Excepcionais

3 – Ferias excepcionais remuneradas são concedidas ao empregado de quatro dias por motivo de casamento, de três dias no caso de falecimento do cônjuge ou afins no 1º grau da linha recta e de dois dias nos casos de falecimento de parentes ou fim de qualquer outro grau, ainda que colateral de 1º dia no caso de nascimento de um descendente directo, perante justificativo.

c) Maternidade:
4 – Perante um <atestado oficial de gravidez> passado pelo hospital a empregada terá direito a 90 dias de licença, dos quais 60 são remunerados na sua totalidade e 30 dos quais devem imperativamente ser gozados após o parto e os restantes (30), em partes, ou na totalidade, antes ou após o parto.
5 – Em caso de hospitalização da criança, o período não será descontado nas ferias (sempre após o parto)

6 – De conformidade com o nº 5 do artigo 14º do regime das condições individuais de trabalho, a empregada não poderá trabalhar durante esse período de licença. Por acaso de adesão ao regime de segurança social, os bónus serão efectuados nos termos do nº 6 do mesmo artigo, (artigo 140, 5-6 do regime jurídico das condições individuais de trabalho).

ARTIGO nº 39 – pré-aviso – afastamento

1 – O empregado desejando abandonar o centro é considerado como demissionário e deverá apresentar por escrito um pedido de demissão com um pré aviso de um mês para o empregado sem especialização que tenha menos de três anos de actividade no Centro, e de dois meses para os outros.

2 – O empregador, isto é, o Centro de Potó, reserva-se o direito de exigir da parte do empregado o respeito de pré-aviso ou de uma soma equivalente a este período lhe seja remetido.

3 – Se o empregado beneficiou de estágios ou formação com a duração de pelo menos um ano os prazos acima citado duplicarão nos termos do nº 4 do regime jurídico das condições individuais do trabalho.

4 – O empregador pode dar por fim do contrato que o liga a um empregado temporário com um pré aviso de 15 dias e reciprocamente.

5 – Um certificado de trabalho em boa e devida forma será entregue a todos os empregados que deixem o Centro de Potó.

CAPITULO 11 – VANTAGENS FORNECIDAS PELO CENTRO
ARTIGO 40.º – Cantina

1 – O Centro de Potó põe a disposição dos seus empregados um local para estabelecer uma cantina.

2 – Essa cantineira independentemente gera a cantina segundo as regras de horário de higiene orais e de higiene imposto pela Direcção do Centro. Ela compromete-se a manter a cantina num perfeito estado de higiene e de salubridade.

3 – Cada empregado paga directamente a cantineira e o Centro reserva-se ao direito de retirar do salário o correspondente a divida se for caso disso.

4 – A cantina é responsável pela qualidade da comida e de perfeita manutenção dos locais.

5 – O seu compromisso com o centro pode ser interrompido por decisão da direcção caso não dê satisfação.

ARTIGO 41 – transporte

Um autocarro permite a ligação e o transporte dos empregados e operários entre a cidade de São Tomé e o Centro de Potó. 
O autocarro é estritamente reservado aos empregados do Centro e não pode transportar pessoas estranhas ao serviço.

O condutor do autocarro é pessoalmente responsável pelo cumprimento desta regra e será sancionado por qualquer falta de cumprimento.

O veículo tem um seguro para o número de passageiros indicados no livrete, não será tolerado nenhum excedente de pessoas.

A utilização do veículo fora das horas de serviço e para fins pessoais sem autorização especial do Director do serviço geral e de tecnologia implica a pena de despedimento imediato processado na forma prevista na parte final do n.º 2 do artigo 24 excepto em casos de força maior devidamente provado.

CAPITULO 12 – DISPOSIÇÕES DIVERSAS
ARTIGO 42 – obrigações

As condições de trabalho e/ou a disciplina estipulado no presente regulamento são a lei das partes. Considera-se que todo o trabalhador ou empregado o aceita e se compromete a cumpri-lo.

São Tomé 07 de Julho de 1993
